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MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃOUNIVERSIDADEFEDERALRURALDEPERNAM
BUCO 

PRÓ-REITORIADEADMINISTRAÇÃO 
 

AVISODECONTRATAÇÃODIRETANº 193/2023 
(ProcessoAdministrativon°23082.033293/2023-49) 

Torna-sepúblicoqueaUniversidadeFederalRuraldePernambucorealizará,pormeiodoDepartamento de 
Administração Geral, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menorpreço, na hipótese do 
art. 75, inciso II,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
InstruçãoNormativaSEGES/MEnº67/2021edemaisnormasaplicáveis. 

Datadasessão:11/12/2023- 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 
HoráriodaFasedeLances: 
08:00às14:00h.CritériodeJulgamento:menorpre
ço 

 
1. OBJETODACONTRATAÇÃO 

O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 
deequipamentos para laboratório de pesquisa do Departamento de Química da UFRPE, conforme 
condições,quantidadeseexigênciasestabelecidasnesteAvisodeDispensaEletrônicaeseusanexos. 

1.1. Acontrataçãoocorreráconformetabelaabaixo. 
 

 
 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO/E

SPECIFICAÇÃO 

 
CATMAT 

UNIDADE
DEMEDI

DA 

 
QUAN

T. 

PREÇOUNI
TÁRIOEST

IMADO 

PREÇOTO
TALESTIM

ADO 

 
 

1 

Balança Analítica Capacidade: 220 
G,Resolução:0,0001GDiâmetroPrato:90M
MTempoMedição:2S 

 

455296 

 
 

UND 

 
 

1 

 

R$7.835,00 

 

R$7.835,00 

 
 
 
 
 

2 

BanhoUltrassônico 
Ajuste:AjusteDigital,C/PainelDeControle 
Volume: Até 3 
LTemperatura:Até100°C
Frequência*:Até80KHZ 
Temporização:ComTemporizadorAté12H 
Componentes: C/ Sistema 
SegurançaAdicional:ModoPulso,Degaseifi
cação 

 
 
 
 

437547 

 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 

R$2.699,00 

 
 
 
 

R$2.699,00 

TOTAL R$10.534,00 
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1.2.1 Havendodivergênciaentreadescriçãoencontradano(s)código(s)CATMATeasespecificaçõescontidasne
stedocumento,prevalecemascaracterísticasapresentadasnestedocumento. 

1.2.2 Havendomaisdeumitem,faculta-seaofornecedoraparticipaçãoemquantosforemdeseuinteresse. 

1.3
 Ocritériodejulgamentoadotadoseráomenorpreço,observadasasexigênciascontidasnesteAvisodeCon
trataçãoDiretaeseusAnexosquantoàsespecificaçõesdoobjeto. 

2. PARTICIPAÇÃONADISPENSAELETRÔNICA. 

2.1. AparticipaçãonapresentedispensaeletrônicaocorrerápormeiodoSistemadeDispensaEletrônica,ferra
mentainformatizadaintegrantedoSistemadeComprasdoGovernoFederal–
Compras.gov.br,disponívelnoPortaldeComprasdoGovernoFederal,noendereçoeletrônicowww.gov.br/compr
as. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 
CadastralUnificado-
Sicaf,pormensagemeletrônica,nacorrespondentelinhadefornecimentoquepretendeatender. 

2.1.2. OCompras.gov.brpoderáseracessadopelaweboupeloaplicativoCompras.gov.br. 

2.1.3. OfornecedoréoresponsávelporqualquertransaçãoefetuadadiretamenteouporseurepresentantenoSi
stemadeDispensaEletrônica,nãocabendo ao provedor do Sistema ou ao órgãoentidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevidodasenha,aindaqueporterceirosnãoautorizados. 

2.2. Nãopoderãoparticipardestadispensadelicitaçãoosfornecedores: 

2.2.1. quenãoatendamàscondiçõesdesteAvisodeContrataçãoDiretaeseu(s)anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
recebercitaçãoeresponderadministrativaoujudicialmente; 

2.2.3. queseenquadremnasseguintesvedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica,quandoacontrataçãoversarsobreobra,serviçosoufornecimentodebensaelerelacionados
; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
doprojeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador,acionistaoudetentordemaisde5%(cincoporcento)docapitalcomdireitoavoto,respon
sável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
oufornecimentodebensaelanecessários; 

c) pessoafísicaoujurídicaqueseencontre,aotempodacontratação,impossibilitadadecontrataremde
corrênciadesançãoquelhefoiimposta; 

d) aquelequemantenhavínculodenaturezatécnica,comercial,econômica,financeira,trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que delesseja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceirograu;
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e) empresascontroladoras,controladasoucoligadas,nostermos da Lei nº 6.404, de 15 
dedezembrode1976,concorrendoentresi; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
porsubmissãodetrabalhadoresacondiçõesanálogasàsdeescravoouporcontrataçãodeadolescent
esnoscasosvedadospelalegislaçãotrabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-seaosautoresdoprojetoasempresasintegrantesdomesmogrupoeconômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa,físicaoujurídica,comointuitodeburlaraefetividadedasançãoaelaaplicada,inclusiveasuacontroladora,c
ontroladaoucoligada,desdequedevidamentecomprovadooilícitoouautilizaçãofraudulentadapersonalidadeju
rídicadofornecedor. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº746/2014-TCU-Plenário). 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuaçãoem regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao 
art. 16 daLeinº14.133,de2021. 
2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstospara as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 
34 da Lein.º11.488,de15dejunhode2007. 
2.4Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contratoagentepúblicodoórgãoouentidadecontratante,devendoserobservadasassituações que 
possamconfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
dalegislaçãoquedisciplinaamatéria,conforme§1ºdoart.9ºdaLein.º14.133,de2021. 

3. INGRESSONADISPENSAELETRÔNICAECADASTRAMENTODAPROPOSTAINICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
suapropostainicial,naformadesteitem. 

3.2. Ofornecedorinteressado,apósadivulgaçãodoavisodecontrataçãodireta,encaminhará,exclusivamente
pormeiodoSistemadeDispensaEletrônica,apropostacomadescriçãodoobjetoofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraaberturadoprocedimento. 

3.3. Todasasespecificaçõesdoobjetocontidasnaproposta,emespecialopreço,vinculamaContratada. 

3.4. Nosvalorespropostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários,trabalhistas,tributários,comerciaisequaisqueroutrosqueincidamdiretaouindiretamentenaex
ecuçãodoobjeto; 

3.4.1. Apropostadeveráconterdeclaraçãodequecompreendeaintegralidadedoscustosparaatendimentodosdi
reitostrabalhistasasseguradosnaConstituiçãoFederal,nasleistrabalhistas,nasnormas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentesnadatadeentregadaspropostas. 

3.4.2. Ospreçosofertados,tantonaproposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusivaresponsabilidadedofornecedor,nãolheassistindoodireitodepleitearqualqueralteração,sobalegação
deerro,omissãoouqualqueroutropretexto.



 Portal de Compras do Governo Federal - parceria da Seges/ME e a Advocacia-Geral da 
União.Avisode Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão:Novembro/2022 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
acotação adequada será aquela corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimosdozemeses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo que constar na planilha, no pagamento serão 
retidosnafonteospercentuaisestabelecidospelalegislaçãovigente. 

3.7. Aapresentaçãodaspropostasimplicaobrigatoriedadedocumprimentodasdisposições 
nelascontidas,emconformidadecomoquedispõeoTermodeReferência,assumindooproponenteocompromiss
o de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos,ferramentaseutensíliosnecessários,emquantidadesequalidadesadequadasàperfeitaexecução
contratual,promovendo,quandorequerido,suasubstituição. 

3.8. Nocadastramentodapropostainicial,ofornecedordeverá,também,assinalarTermodeAceitação,emca
mpoprópriodosistemaeletrônico,relativoàsseguintesdeclarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
dedeclararocorrênciasposteriores; 

3.8.2. queestá ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seusanexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmeseverdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
daPrevidênciaSocial,dequetrataoart.93daLeinº8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°,XXXIII,daConstituição; 

3.9. Ofornecedorenquadradocomomicroempresa,empresadepequenoporteousociedadecooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitosestabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamentofavorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º14.133,de2021. 

4. FASEDELANCES 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
pormeio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
nesteaviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignadonoregistro. 
4.2.1. Olancedeveráserofertadopelovalorunitáriodoitem. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
eregistradopelosistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendoo certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lancesdefinidoscomo“lancesintermediários”paraosfinsdesteAvisodeContrataçãoDireta.
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4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio 
porcento). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registradoprimeironosistema. 
4.5. Casoofornecedornãoapresentelances,concorrerácomovalordesuaproposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menorlanceregistrado,vedadaaidentificaçãodofornecedor. 
4.7. Imediatamenteapósotérminodoprazoestabelecidoparaafasedelances,haveráoseuencerramento,co
moordenamentoedivulgaçãodoslances,pelosistema,emordemcrescentedeclassificação. 
4.7.1. Oencerramentodafasedelancesocorrerádeformaautomáticapontualmentenohorárioindicado,semq
ualquerpossibilidadedeprorrogaçãoenãohavendotempoaleatóriooumecanismosimilar. 

5. JULGAMENTODASPROPOSTASDEPREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeirolugarquantoàadequaçãodoobjetoeàcompatibilidadedopreço em relação ao estipulado para 
acontratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para 
acontratação,poderáhaveranegociaçãodecondiçõesmaisvantajosas. 
5.2.1. Nestecaso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhorpreço,paraquesejaobtidamelhorpropostacompreçocompatívelaoestipuladopelaAdministração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meiodo sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação,fordesclassificadoemrazãodesuapropostapermaneceracimadopreçomáximodefinidoparaacontr
atação. 
5.3. Emqualquercaso,concluídaanegociação,sehouver,oresultadoseráregistradonaatadoprocedimentod
adispensaeletrônica,devendoestaseranexadaaosautosdoprocessodecontratação. 
5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
serásolicitadaaofornecedoraadequaçãodaproposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentoscomplementares,senecessários. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
suaapresentação. 

5.6. Serádesclassificadaapropostavencedoraque: 
5.6.1. contivervíciosinsanáveis; 
5.6.2. nãoobedeceràsespecificaçõestécnicaspormenorizadasnesteavisoouemseusanexos; 
5.6.3. apresentarpreçosinexequíveisoupermaneceremacimadopreçomáximodefinidoparaacontratação; 
5.6.4. nãotiversuaexequibilidadedemonstrada,quandoexigidopelaAdministração; 
5.6.5. apresentardesconformidadecomquaisqueroutrasexigênciasdesteavisoouseusanexos,desdequeinsa
nável. 
5.7. Quandoofornecedornãoconseguircomprovarquepossuioupossuirárecursossuficientesparaexecutara
contentooobjeto,seráconsideradainexequívelapropostadepreçosoumenorlanceque: 
5.7.1. forinsuficienteparaacoberturadoscustosdacontratação,apresentepreçosglobalouunitáriossimbólico
s,irrisóriosoudevalorzero,incompatíveiscomospreçosdosinsumosesaláriosdemercado,
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acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecidolimitesmínimos,excetoquandosereferiremamateriaiseinstalaçõesdepropriedadedopróprioforn
ecedor,paraosquaiselerenuncieaparcelaouàtotalidadedaremuneração. 
5.7.2. apresentarumoumaisvaloresdaplanilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
eminstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivasdetrabalhovigentes. 
5.8. Sehouverindíciosdeinexequibilidadedapropostadepreço, ou em caso da necessidade 
deesclarecimentoscomplementares,poderãoserefetuadasdiligências,para que a empresa comprove 
aexequibilidadedaproposta. 
5.9. Errosnopreenchimentodaplanilhanãoconstituemmotivoparaadesclassificaçãodaproposta.Aplanilhap
oderáserajustadapelofornecedor,noprazoindicadopelosistema,desdequenão hajamajoraçãodopreço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substânciadaspropostas; 
5.9.2. Considera-seerronopreenchimentodaplanilhapassíveldecorreçãoaindicaçãoderecolhimento 
deimpostosecontribuicesnaformadoSimplesNacional,quandonãocabívelesseregime. 
5.10. Parafinsdeanálisedapropostaquantoaocumprimentodasespecificaçõesdoobjeto,poderásercolhidaa
manifestaçãoescritadosetorrequisitantedoserviçooudaáreaespecializadanoobjeto. 
5.11. Seapropostaoulancevencedorfordesclassificado,seráexaminadaapropostaoulancesubsequente,e,as
simsucessivamente,naordemdeclassificação. 
5.12. Havendonecessidade,asessãoserásuspensa,informando-
seno“chat”anovadataehorárioparaasuacontinuidade. 
5.13. Encerradaaanálisequantoàaceitaçãodaproposta,seiniciaráafasedehabilitação,observadoodisposton
esteAvisodeContrataçãoDireta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃOEXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado da fase delances. 
6.2. Comocondiçãopréviaaoexamedadocumentaçãodehabilitação do fornecedor detentor 
dapropostaclassificadaemprimeirolugar,será verificado o eventual descumprimento das condições 
departicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
afuturacontratação,medianteaconsultaaosseguintescadastros: 
a) SICAF; 

b) CadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas-CEIS,mantidopelaControladoria-

GeraldaUnião(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 

c) CadastroNacionaldeEmpresasPunidas–CNEP,mantidopelaControladoria-

GeraldaUnião(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2) 

d) CadastroNacionaldeCondenaçõesCíveisporAtosdeImprobidadeAdministrativa,mantidopeloConselhoNaci

onaldeJustiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

e) ListadeInidôneosmantidapeloTribunaldeContasdaUnião-TCU;
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

dasalíneas“b”,“c”,“d”e“e”acimapelaConsultaConsolidadadePessoaJurídicadoTCU(https://certidoesapf.apps.

tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
aoresponsávelpelaprática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
PoderPúblico,inclusiveporintermédiodepessoajurídicadaqualsejasóciomajoritário. 
6.2.2.1. CasoconstenaConsultadeSituaçãodoFornecedoraexistênciadeOcorrênciasImpeditivasIndiretas,oges
tordiligenciaráparaverificarsehouvefraudeporpartedasempresasapontadas norespectivoRelatório. 
6.2.2.1.1. Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasdefornecimentosimila
res,dentreoutros. 
6.2.2.1.2. Ofornecedorseráconvocadoparamanifestaçãopreviamenteàsuadesclassificação. 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
departicipação. 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
pormeiodoSICAF,nosdocumentosporeleabrangidos. 
6.3.1. Édeverdofornecedoratualizarpreviamenteascomprovaçõesconstantes do SICAF para queestejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectivadocumentaçãoatualizada. 
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consultaaossítioseletrônicosoficiaisemissoresdecertidõeslograrêxitoemencontrara(s)certidão(ões)válida(s). 
6.4. Nahipótesedenecessidadedeenviodedocumentoscomplementares,indispensáveisàconfirmaçãodosj
áapresentadosparaahabilitação,oudedocumentosnãoconstantesdoSICAF,ofornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo mínimo 
de02horas,sobpenadeinabilitação.(art.19,§3º,daINSeges/MEnº67,de2021) 
6.5. Somentehaveráanecessidadedecomprovaçãodopreenchimentoderequisitosmedianteapresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
dodocumentodigital. 
6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueleslegalmentepermitidos. 
6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
ofornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
decapacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forememitidossomenteemnomedamatriz. 
6.8. SerãoaceitosregistrosdeCNPJdelicitantematrizefilialcomdiferençasdenúmerosdedocumentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimentodessascontribuições. 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa,sendoinformadaanovadataehorárioparaasuacontinuidade. 
6.10. Seráinabilitadoofornecedorquenãocomprovarsuahabilitação,sejapornãoapresentarquaisquerdos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
ContrataçãoDireta.
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6.11. Seráinabilitadoofornecedorquenãocomprovarsuahabilitação,sejapornãoapresentarquaisquerdos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
ContrataçãoDireta. 
6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidadeexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração deumapropostaqueatendaàsespecificaçõesdoobjetoeascondiçõesdehabilitação 
6.12. Constatadooatendimentoàsexigênciasdehabilitação,ofornecedorseráhabilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Apósahomologaçãoeadjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
deContratoouemitidoinstrumentoequivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação,para aceitar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à 
contratação,semprejuízodassançõesprevistasnesteAvisodeContrataçãoDireta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
doTermodeContratoouemitidoinstrumentoequivalente,aAdministraçãopoderáencaminhá-loparaassinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
quesejaassinadoedevolvidonoprazode5(cinco)dias,acontardadatadeseurecebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumentoequivalentepoderáserprorrogado1(uma)vez,porigualperíodo,porsolicitaçãojustificadadoadjudic
atárioeaceitapelaAdministração. 

7.3. OAceitedaNotadeEmpenhooudoinstrumentoequivalente,emitidaàempresaadjudicada,implicanorec
onhecimentodeque: 

7.3.1. referidaNotaestásubstituindoocontrato,aplicando-
seàrelaçãodenegóciosaliestabelecidaasdisposiçõesdaLeinº14.133,de2021; 

7.3.2. acontratadasevinculaàsuapropostaeàsprevisõescontidasnoAvisodeContrataçãoDiretaeseusanexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
daLeinº14.133/21ereconheceosdireitosdaAdministraçãoprevistosnosartigos137a139damesmaLei. 

7.4. Naassinaturadocontratooudoinstrumentoequivalenteseráexigidaacomprovaçãodascondiçõesde 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
avigênciadocontrato. 

8. INFRAÇÕESESANÇÕESADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art.155daLeinº14.133,de2021,quaissejam: 

8.1.1. darcausaàinexecuçãoparcialdocontrato; 

8.1.2. darcausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministração,aofuncionamentodosse
rviçospúblicosouaointeressecoletivo; 

8.1.3. darcausaàinexecuçãototaldocontrato; 

8.1.4. deixardeentregaradocumentaçãoexigidaparaocertame;
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8.1.5. nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado; 

8.1.6. nãocelebrarocontratoou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quandoconvocadodentrodoprazodevalidadedesuaproposta; 

8.1.7. ensejaroretardamentodaexecuçãooudaentregadoobjetodalicitaçãosemmotivojustificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsaduranteadispensaeletrônicaouaexecuçãodocontrato; 

8.1.9. fraudaradispensaeletrônicaoupraticaratofraudulentonaexecuçãodocontrato; 

8.1.10. comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza; 

8.1.10.1. Considera-secomportamentoinidôneo,entreoutros,adeclaraçãofalsaquantoàscondições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores,emqualquermomentodadispensa,mesmoapósoencerramentodafasedelances. 

8.1.11. praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdestecertame. 

8.1.12. praticaratolesivoprevistonoart.5ºdaLeinº12.846,de1ºdeagostode2013. 

8.2. Ofornecedorque cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficarásujeito,semprejuízodaresponsabilidadecivilecriminal,àsseguintessanções: 

a) Advertênciapela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,quando não 
sejustificaraimposiçãodepenalidademaisgrave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
condutadofornecedor,porqualquerdasinfraçõesdossubitens8.1.1a8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dossubitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposiçãodepenalidademaisgrave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos,pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8 
a8.1.12,bemcomonosdemaiscasosquejustifiquemaimposiçãodapenalidademaisgrave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
dereparaçãointegraldodanocausadoàContratante(art.156,§9º). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art.156,§7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
diasúteis,contadodadatadesuaintimação(art.157). 

8.6. Seamultaaplicadaeasindenizaçõescabíveisforemsuperioresaovalordopagamentoeventualmentedevi
dopeloContratanteaoContratado,alémdaperdadessevalor,adiferençaserádescontadadagarantiaprestadaous
erácobradajudicialmente(art.156,§8º). 

8.7. Previamenteaoencaminhamentoàcobrançajudicial,amultapoderáserrecolhidaadministrativamenten
oprazomáximode15(quinze)dias,acontardadatadorecebimentodacomunicaçãoenviadapelaautoridadecomp
etente.



 Portal de Compras do Governo Federal - parceria da Seges/ME e a Advocacia-Geral da 
União.Avisode Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão:Novembro/2022 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
daLei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
deinidoneidadeparalicitaroucontratar. 

8.9. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados(art.156,§1º): 

8.10. anaturezaeagravidadedainfraçãocometida; 

8.11. aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

8.12. ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

8.13. osdanosquedelaprovieremparaoContratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaçõesdosórgãosdecontrole. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº12.846,de1ºdeagostode2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamente,nosmesmosautos,observadosorito
procedimentaleautoridadecompetentedefinidosnareferidaLei(art.159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serãoestendidosaosseusadministradoresesócioscompoderesdeadministração,àpessoajurídicasucessoraouà 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídicaprévia(art.160). 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
dasanção,informaremanteratualizadososdadosrelativosàssançõesporeleaplicadas,para fins depublicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
deEmpresasPunidas(Cnep),instituídosnoâmbitodoPoderExecutivoFederal.(Art.161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
oucontratarsãopassíveisdereabilitaçãonaformadoart.163daLeinº14.133,de2021. 

8.19. AssançõesporatospraticadosnodecorrerdacontrataçãoestãoprevistasnosanexosaesteAviso. 

9. DASDISPOSIÇÕESGERAIS 

9.1. Nocasodetodososfornecedoresrestaremdesclassificadosouinabilitados(procedimentofracassado),a
Administraçãopoderá: 

9.1.1. republicaropresenteavisocomumanovadata; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
aoprocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidasàscondiçõesdehabilitaçãoexigidas. 

9.1.2.1.Nocasodosubitemanterior,acontrataçãoseráoperacionalizadaforadesteprocedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação,conformeocaso.
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9.2. Asprovidênciasdossubitens9.1.1e9.1.2acimapoderãoserutilizadassenãohouverocomparecimentode
quaisquerfornecedoresinteressados(procedimentodeserto) 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazonãoconstedesteAvisodeContrataçãoDireta,deveráseratendidooprazoindicadopeloagentecompetented
aAdministraçãonarespectivanotificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
daperda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
suadesconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente,nomesmohorárioanteriormenteestabelecido,desdequenãohajacomunicaçãoemcontrário. 

9.6. Oshoráriosestabelecidosnadivulgaçãodesteprocedimentoeduranteoenviodelancesobservarãoohorá
riodeBrasília-
DF,inclusiveparacontagemdetempoeregistronoSistemaenadocumentaçãorelativaaoprocedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
quenãoalteremasubstânciadas propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despachofundamentado,registradoemataeacessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
dehabilitaçãoeclassificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favordaampliaçãodadisputaentreosinteressados,desdequenãocomprometamointeressedaAdministração,o
princípiodaisonomia,afinalidadeeasegurançadacontratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
conduçãooudoresultadodoprocessodecontratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
oudemaispeçasquecompõemoprocesso,prevaleceráasdesteAviso. 

9.11. DasessãopúblicaserádivulgadaAtanosistemaeletrônico. 

9.12. IntegramesteAvisodeContrataçãoDireta,paratodososfinseefeitos,osseguintesanexos: 

9.12.1. ANEXOI–DocumentaçãoexigidaparaHabilitação 
9.12.2. ANEXOII-TermodeReferência; 

 
 

Recife,16denovembrode2023. 
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ANEXOI–DOCUMENTAÇÃOEXIGIDAPARAHABILITAÇÃO 
 

1. Asexigênciasdehabilitaçãoaserematendidaspelofornecedorsãoaquelasdiscriminadasnositensasegui
r: 

 
1.1 Habilitaçãojurídica 

 
1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenhavalidadeparafinsdeidentificaçãoemtodooterritórionacional; 

1.1.2 Empresárioindividual:inscriçãonoRegistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

JuntaComercialdarespectivasede; 

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI,cujaaceitaçãoficarácondicionadaàverificaçãodaautenticidadenosítiohttps://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedadeempresária,sociedadelimitadaunipessoal–SLUousociedade identificada 

comoempresaindividualderesponsabilidadelimitada-EIRELI:inscriçãodoatoconstitutivo,estatutooucontrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede,acompanhadadedocumentocomprobatóriodeseusadministradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização 

defuncionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidadefederativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como suasede,conformeInstruçãoNormativaDREI/MEn.º77,de18demarçode2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

desuasede,acompanhadadedocumentocomprobatóriodeseusadministradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

dafilial,sucursalouagênciadasociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

dasPessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registroondetemsedeamatriz; 

1.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectivasede,alémdoregistrodequetrataoart.107daLeinº5.764,de1971. 

1.1.9 Osdocumentosapresentadosdeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesoudaconsolidaçãores

pectiva. 

 
1.2. Habilitaçõesfiscal,socialetrabalhista: 

1.2.1. provadeinscriçãonoCadastrodePessoasFísicas(CPF); 

1.2.2. provadeinscriçãonoCadastroNacionaldaPessoaJurídica(CNPJ);
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1.2.3. provaderegularidadefiscalperanteaFazendaNacional,medianteapresentaçãodecertidãoexpedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral daFazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº1.751,de02/10/2014,doSecretáriodaReceitaFederal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

FazendaNacional. 

1.2.4. provaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS); 
 

1.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

doartigo7°,XXXIII,daConstituição; 

1.2.6. provadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,medianteaapresentaçãodec

ertidãonegativaoupositivacom efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

daConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,aprovadapeloDecreto-Leinº5.452,de1ºdemaiode1943. 

1.2.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, relativo 

aodomicílioousededofornecedor,pertinenteaoseuramodeatividadeecompatívelcomoobjetocontratual; 

1.2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova deinscriçãonoscadastrosdecontribuintesestadualemunicipal. 

1.2.8. provade regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

dofornecedor,relativaàatividadeemcujoexercíciocontrataouconcorre; 

1.2.8.1. casoofornecedorsejaconsideradoisentodostributosestaduais/municipaisoudistritaisrelacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaraçãoda Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

darespectivalegislaçãoderegência. 
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